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A NOSSA MISSÃO
Prestar um serviço jurídico a todas as pessoas, singulares e coletivas, em território nacional. Com a
colaboração dos nossos clientes construímos soluções, baseadas nos nossos sólidos conhecimentos e
experiência, que superem os obstáculos apresentados e diferenciamo-nos pela antecipação e inovação. 

Realizamos um trabalho de excelência, com rigor, integridade, independência, idoneidade, respeito
mútuo entre clientes e colaboradores, responsabilidade social e cívica da sociedade, interesse público da
profissão de advogado, bem como incentivamos a cultura saudável do trabalho com uma exigência e
formação contínuas proporcionando assim uma igualdade de oportunidades aos nossos colaboradores
para que possam alcançar a realização profissional e pessoal.

A NOSSA VISÃO
Prestar um serviço jurídico completo e personalizado, a qualquer cliente, em qualquer lugar, através de
uma equipa de profissionais diversificada e de excelência.



A NOSSA LOCALIZAÇÃO



Patrícia de Jesus Monteiro
Fundadora da PJM Advogados

Patrícia de Jesus Monteiro, advogada, inscrita na Ordem dos
Advogados com a cédula profissional nr. 47843L, fundou em
novembro de 2009 a PJM ADVOGADOS. 

A PJM ADVOGADOS possui uma equipa de advogados e
juristas, maioritariamente mulheres, que permite executar
um trabalho profissional, personalizado e completo,
abrangendo diversas áreas do Direito.

Prima-se pela harmonia e otimização de esforços que, nos
últimos tempos, tem vindo a ser uma exigência da sociedade
atual, com desejos e necessidades distintos, o que requere um
atendimento mais próximo e personalizado.





Advocacia com Rigor



O NOSSO SERVIÇO JURÍDICO
Somos um escritório de advogados generalista, com
competências técnico-jurídicas em inúmeras áreas do
direito, que nos permite ir ao encontro de um leque
variado de necessidades dos clientes. 

A PJM Advogados prima por um exercício rigoroso, ético e
profissional da advocacia, pela defesa da administração
da justiça e dos direitos, liberdades e garantias dos
cidadãos. A sua equipa de advogados possui um enorme
domínio das diferentes áreas de direito e sabe o que
precisa ser feito para garantir que o resultado desejado
seja a favor do seu Constituinte, dentro dos limites
permitidos por lei.



AS NOSSAS ÁREAS DE PRÁTICA



DIREITO ADMINISTRATIVO
Trata-se do ramo de direito que visa
uma estrutura de normas jurídicas, que
definem o poder jurídico num
determinado ordenamento, ou seja,
regula atos e relações jurídicas
administrativas.

Esta área pertence ao direito público e a
sua função primordial é satisfazer os
interesses públicos, de acordo com a
boa-fé administrativa para se obter
efeitos positivos na vida da
comunidade. 



DIREITO COMERCIAL
É uma área do direito privado que regula
os direitos comerciais; está relacionada
com o direito civil e rege um determinado
tipo de relações. Neste caso, estamos
perante uma área do direito privado que é
constituída por um conjunto de normas
que disciplinam a atividade negocial do
empresário. 

É muito abrangente, devido à sua conexão
com outras áreas do direito, tendo o
direito comercial o intuito de delimitar os
atos comerciais para se controlar a eficácia
do mercado. 



DIREITO CONTRAORDENACIONAL
Este ramo do direito trata das infrações puníveis com uma
sanção pecuniária (coima), a qual não é punível com pena
de prisão. A sua punibilidade verifica-se a título doloso ou
negligente e é aplicada pela entidade administrativa
competente.

Trata-se aqui de infrações, que por sua vez são punidas
com sanções pecuniárias, como a coima, sendo o valor
diferente para cada tipo de infração, valor esse aferido pela
entidade.



DIREITO DOS ESTRANGEIROS
É a área do direito que visa um conjunto de
normas que regulam os sujeitos não detentores
de cidadania portuguesa, mas de outra
cidadania, assegurando o respeito por todos os
seus direitos fundamentais.

Estamos perante um direito que garante os
direitos e deveres para sujeitos de cidadania
estrangeira que se deslocam de maneira
temporária ou permanente para nosso
território, tendo a intenção de trabalhar ou fixar
residência. Sendo, por vezes, necessário um
visto adequado para a sua entrada e
permanência em território nacional.



DIREITO DA FAMÍLIA
É um ramo do direito que trata do conjunto
de normas jurídicas que tem por objeto as
relações sociais (casamento, adoção e
filiação) e pretende assegurar a harmonia e
a continuidade da instituição familiar.

Constitui uma “extensão” do direito civil,
sendo este voltado para as relações
familiares. O objetivo desta área do direito
é prevenir os conflitos que poderão existir
numa determinada família, ou, em
momento posterior.



DIREITO IMOBILIÁRIO
É uma área do direito privado que trata
e regula os aspetos da vida privada,
nomeadamente, quanto ao direito de
propriedade, arrendamento, venda,
condomínio, financiamentos, entre
outros. 

Tem como objetivo principal a
regulamentação das ações que resultam
do direito de propriedade.



DIREITO DA INSOLVÊNCIA
É a área do direito que se traduz no conjunto de
normas que tutelam e regulam a situação do
devedor insolvente e a satisfação dos direitos dos
seus credores.

Esta área do direito tutela e regula a situação do
devedor, seja pessoa coletiva ou singular, na
impossibilidade do devedor cumprir as suas
obrigações face ao credor, seja por falta de
liquidez num determinado momento, seja por
não haver bens suficientes para satisfazer o seu
crédito; pelo que tem de se ter em colação
algumas medidas, como a de conservação e
liquidação do património do devedor. 



DIREITO DAS OBRIGAÇÕES
É a área do direito que regula as relações jurídicas
(prestações) a cumprir por um sujeito, em relação a outro,
tendo essas prestações natureza patrimonial.

É uma área do direito que regula as relações que se
estabelecem entre pessoas privadas e até as pessoas
públicas, eventualmente, sendo a autonomia privada uma
das mais-valias desta área, a consequência desta relação dá-
se com a prestação, não tendo esta de ter valor pecuniário,
desde que corresponda a um interesse do credor. 



DIREITO PENAL
Também conhecida por direito criminal, o
direito penal faz corresponder uma certa
situação de facto, a que se chama crime, a
uma certa sanção a que se chama pena, no seu
sentido mais rigoroso e característico para
resultar na paz jurídica e social. 

Os crimes que são puníveis, estão presentes
no Código Penal Português, dentro das mais
variadas molduras penais, que vão desde os
crimes contra a integridade física a crimes
contra o património.



DIREITOS REAIS
É a área do direito que trata dos direitos de posse e
propriedade dos bens móveis e imóveis, bem como das
formas pelas quais esses direitos podem ser
transmitidos.

Está associada às questões de posse e legitimidade.
Traduz-se no “quem” terá legitimidade face a
determinado bem. 



DIREITOS DAS SUCESSÕES
É a parte do direito responsável pela
transferência do património, ou seja, conjuga
normas que disciplinam a transferência do
património de alguém, depois de sua morte,
ao herdeiro, em virtude da lei e/ ou
testamento, quando o falecido expressa a sua
vontade de transferir, ou por lei, de acordo
com Código Civil para os herdeiros legítimos e
legitimários.



DIREITO DO TRABALHO
É a área do direito que trata das pessoas
que prestam o trabalho e das pessoas que
recebem ou utilizam a prestação do
trabalho (trabalhador e empregador).

O Direito do trabalho tem como objetivo
regular as condições de trabalho, de modo
geral, trabalhadores e empregadores, por
meio da elaboração de um contrato de
trabalho e os seus eventuais
acontecimentos, desde a despedir um só
funcionário ou a um despedimento
coletivo. 



DIREITO DO URBANISMO
É a área do direito que corresponde ao
complexo de normas que regula a gestão, o
planeamento e a edificação urbana, ou seja, é
responsável por regular as atividades urbanas
de um determinado lugar. 

O cidadão que possui o interesse em
construir/remodelar um imóvel, por meio de
uma licença e/ou projeto, tem o dever de
respeitar as regras do Direito Urbano, criado
para ordenar os espaços habitáveis. 



REGISTOS E NOTARIADO
Esta área de atividade permite exercer uma
função de fiscalização da legalidade por forma
a evitar conflitos. A sua intervenção constitui-
se como uma componente do sistema de justiça
preventiva.

É a área do direito que permite ao cidadão
registar os factos que ocorrem na sua vida, em
território nacional, que são desde o ato de
comprar um imóvel à criação de empresas,
encontra-se presente no íntimo da vida pessoal
e profissional dos cidadãos. 



FORMAÇÃO

Prestamos um serviço de formação nas diversas áreas
do Direito, de acordo com um plano estabelecido
semestralmente de modo a que esteja o mais próximo
das necessidades da atualidade e dos nossos
Constituintes.
Caso exista necessidade também realizamos formações
personalizadas, atendendo aos pedidos dos
Constituintes.



SERVIÇO 
de EXCELÊNCIA



SERVIÇO JURÍDICO DE EXCELÊNCIA
A nossa dedicação ao Cliente e aos seus interesses é total. Tratamos com o mesmo empenho os assuntos
simples e complexos, porque em primeiro lugar está o Cliente e não o assunto. Defendemos um
posicionamento estratégico em que somos aliados do Cliente, colocando a nossa experiência e
conhecimento ao serviço do Cliente. 

Possuímos uma forma de trabalhar em que privilegiamos a informação, a clareza e a transparência da
comunicação ao cliente; pretendemos que o mesmo perceba o que está a ser feito e o que deve ser feito; e
estamos sempre disponíveis para o esclarecer a qualquer momento.

Abordamos todos os assuntos, das nossas áreas de prática, que nos são confiados, numa perspetiva
global e integrada, conscientes de que as questões de direito não se podem dividir em compartimentos
estanques, e procuramos sempre a interligação entre os temas.



ADVOCACIA PREVENTIVA
“A Justiça pretende evitar que o cidadão comum e,
em muitos casos, pessoas coletivas cheguem a
situações dramáticas. 
É nesta abordagem que surge a relevância do
recurso à advocacia preventiva, que na verdade é
aquela advocacia que pretende ajudar as pessoas,
encontrando soluções, fora dos tribunais, que
possibilitem a conciliação entre as partes,
nomeadamente entre credores e devedores,
antecipando e prevenindo o nascimento de
potenciais conflitos, mesmo ao nível familiar.

É uma advocacia mais próxima de todos, que dá aos cidadãos, através de uma simples consulta jurídica,
mecanismos e aconselhamentos de modo a evitar litígios e demais encargos no futuro próximo.”
vide in texto completo em justicatv.com, dia 28 de Abril de 2021.



OS NOSSOS TESTEMUNHOS
“Recomendo vivamente toda a equipa.”

“Excelentes profissionais, sempre atentos, de cariz humano extraordinário, disponibilidade 100%,
criativos nas soluções, atentos aos custos. Tenho recomendado outros amigos que estão igualmente
satisfeitos.”

“Parabéns a todos os advogados da PJM Advogados que trabalham de maneira responsável, justa e
honrosa. O serviço prestado por vocês ajuda a nossa sociedade a transformar conhecimento em justiça,
desafios em vitória e é claro, direitos em realidade!”

Fonte: Google 



AS NOSSAS PUBLICAÇÕES
“Quem é Quem_Advocacia de Negócios em Portugal 2021_2022”, in Jornal Económico, Novembro 2021

“Teletrabalho um regime para ficar”, in Revista Actualidad€, Novembro 2021

“Tribunais, Representantes do Povo ou do Direito”, in 1ª Edição, Revista Liderança & Negócio, Outubro
2021

“Valorização Social da Advocacia”, in Site Executiva.pt, Outubro 2021

“O Papel do JIC no Processo Penal”, in Site Justiça TV, Agosto 2021

“Serviço Jurídico de Excelência”, in Revista Portugal Em Destaque, Junho 2021
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    OS NOSSOS CONTACTOS

PJM Advogados
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